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compreender melhor, destacar e apoiar os Povos Indígenas e as Comunidades 
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garantir um relatório útil para os PICL e as organizações que pretendem apoiá-
los. A intenção é alinhar com e não contradizer as mensagens ou informações 
trazidas pelos PICL, e trilhar o caminho para um conjunto mais amplo de acções, 
posteriores colaborações e investigação futura.

As fontes de dados e as ressalvas associadas estão descritas no relatório 
para que os PICL, as organizações da sociedade civil, os doadores, agências 
governamentais e outros possam fazer uso dos resultados para as suas próprias 
necessidades e / ou colaborações. Preencher as lacunas identificadas neste 
relatório técnico necessitará de um investimento significativo de tempo e 
recursos. Necessitará também de insumos de uma vasta gama de parceiros 
e organizações, particularmente PICL que sejam detentores de direitos e 
guardiões das suas terras, territórios, águas e recursos. Apenas uma colaboração 
verdadeiramente global, transparente e comprometida de organizações diversas 
permitirá uma compreensão detalhada e precisa sobre as contribuições dos PICL 
para a conservação da natureza, as pressões que sofrem, e as oportunidades para 
apoiar as suas prioridades e caminhos auto-determinados.

Os autores e contribuintes do relatório deixam a cargo dos PICL a forma como 
os resultados aqui apresentados devem ser traduzidos em acções específicas 
pelas partes interessadas relevantes. Embora tenham sido desenvolvidas 
recomendações genéricas em consulta com representantes dos PICL, quaisquer 
políticas específicas que aproveitem as conclusões do relatório devem ser sujeitas 
a posterior consulta com os PICL e alinhadas com os seus dados, assim como 
os seus sistemas de conhecimento indígena e local. As recomendações feitas no 
relatório incluem: (1) os direitos dos PICL a terras, águas e recursos devem ser 
reconhecidos e formalizados, e (2) devem receber reconhecimento, salvaguardas 
e apoio apropriado pelos seus contributos para a conservação. As formas de 
reconhecimento e apoio que são apropriadas para uma dada situação devem ser 
sempre definidas pelos próprios PICL.
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1.	 Histórico
Este pequeno documento resumo as principais conclusões e recomendações do relatório O Estado dos Povos Indígenas e das 
Comunidades Locais: Uma revisão técnica do estado das terras dos Povos Indígenas e das Comunidades Locais, dos seus contributos 
para a conservação da biodiversidade global e dos serviços ecossistémicos, as pressões que enfrentam, e recomendações para 
acções(WWF et al., 2021). Este resumo está também disponível em Inglês e Swahili.’

Esboço do relatório completo 
O relatório sobre o Estado das Terras e Territórios dos Povos 
Indígenas e das Comunidades Locais explora o papel vital 
que os Povos Indígenas e das Comunidades Locais (PICL) 
desempenham na conservação global. Após uma descrição da 
finalidade do relatório e de um Resumo Executivo, o relatório 
completo debate o histórico da investigação. A introdução 
fornece uma perspectiva do estado do conhecimento sobre 
as terras e territórios dos PICL, e discute a forma como os 
resultados do relatório devem ser interpretados. Aborda as 
conexões e distinções entre Povos Indígenas e Comunidades 
Locais, e como as terras dos PICL se podem relacionar com 
as áreas protegidas. O terceiro capítulo descreve o contexto 
legal e político, e é seguido por um capítulo que descreve 
os métodos utilizados para gerar a camada base de terras 
dos PICL e executar as análises subsequentes. O Capítulo 
5 fornece os resultados da análise global da cobertura das 
terras dos PICL, a sua relação espacial com as Áreas-Chave 
da Biodiversidade, serviços ecossistémicos globalmente 
importantes, e eco-regiões terrestres. Continua para 
debater a condição ecológica das terras PICL, e as pressões 
de desenvolvimento que poderão enfrentar no futuro. 
Dois estudos de caso ilustrativos nacionais são descritos 
no capítulo 6. As secções finais do relatório fornecem 
recomendações derivadas dos resultados e consultas com os 
PICL, um apelo à acção, e uma declaração de conclusão. 

Finalidade do relatório
Embora exista uma crescente consciencialização do papel 
vital que os PICL desempenham na realização dos objectivos 
globais de conservação, muitas políticas e leis ao nível 
nacional e global ainda falham em fornecer reconhecimento 
e apoio apropriado e explícito aos PICL, ou limitam a 
formalização dos direitos às terras e recursos. Com a 
rápida evolução de várias ameaças aos PICL e suas terras, e 
inerentemente à natureza que protegem, é tempo para uma 
mudança2. 

O relatório técnico quantifica a extensão global das 
terras dos PICL e águas interiores associadas, e as suas 
contribuições para a conservação da biodiversidade e 
serviços ecossistémicos críticos. Chega num momento 
de urgência para este tipo de colaboração e análise, 
dado o contexto global de perda de biodiversidade sem 
precedentes e do seu impacto nas alterações climáticas, 
da rápida disseminação de doenças infecciosas, do 
desenvolvimento insustentável, da ameaça crescente dos 
fogos, e da destruição dos modos de vida por uma gama 
de catalisadores directos e indirectos. Antecipamos que o 
relatório vá informar decisões políticas ao nível global, e 
aumentar a cooperação entre organizações que procuram 
apoiar os PICL na sustentação das suas culturas, línguas, 
modos de vida e dos ambientes que conservam.

Para além da biodiversidade, é necessária uma acção urgente 
relativa à perda dos PICL e às suas culturas e práticas. 
Embora existam algumas leis de protecção, carecem 
frequentemente de implementação, embora mecanismos 
para apoiar os PICL estejam a avançar em algumas regiões.3 
Muitos membros dos PICL estão a dar as suas vidas para 
proteger áreas críticas do globo; só em 2019, mais de 200 
pessoas foram mortas a defender o ambiente e os seus 
direitos ao mesmo, 40% dos quais eram de Povos Indígenas 
(Global Witness, 2020). 

2	� A análise e os resultados aqui apresentados não distinguem entre Povos Indígenas e Comunidades Locais. É, no entanto, reconhecido que existem 
distinções importantes. Os Povos Indígenas têm determinadas características que as Comunidades Locais podem não ter, incluindo algumas de grande 
significado para a conservação da biodiversidade, tal como um forte vínculo cultural e / ou espiritual com os seus territórios ancestrais e recursos naturais. 
Os Povos Indígenas também têm direitos distintos ao abrigo da lei internacional, conforme registado na Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos 
dos Povos Indígenas (Assembleia Geral da ONU, 2007). Os direitos das Comunidades Locais não estão claramente definidos na lei internacional, embora 
exista uma jurisprudência crescente em torno das comunidades não indígenas cujas culturas e formas de vida têm relações próximas com as suas terras 
e territórios. Estas relações podem ser similares às dos Povos Indígenas mas não devem ser equacionadas ou associadas. Os direitos dos camponeses 
estão mais claramente definidos pela ONU do que os direitos das Comunidades Locais. 
A política do governo pode complicar ainda mais a distinção entre os Povos Indígenas e as Comunidades Locais, nomeadamente em países onde os auto-
proclamados Povos Indígenas não são reconhecidos como tal. Os Povos Indígenas e as Comunidades Locais podem também entrar em conflito entre 
eles, tal como nos casos onde as Comunidades Locais se intrometeram nas terras dos Povos Indígenas como resultado de vectores socioeconómicos 
complexos. Tal como os Povos Indígenas, as Comunidades Locais não são homogéneas. As Comunidades Locais no contexto deste relatório são aquelas 
com propriedade comunal e / ou governança sobre as terras, quer legal ou de facto e que têm acesso comum e fortes ligações sociais e culturais às suas 
terras e territórios. O facto dos Povos Indígenas ou Comunidades serem os principais guardiões das terras comunais varia entre países. Este relatório 
reconhece estas questões complexas e direcciona os leitores para outras fontes com mais informação.

3	� Consulte o exemplo do Acordo Escazu em www.cepal.org/en/escazuagreement, o Acordo Regional sobre Acesso à Informação, Participação Pública e 
Justiça em Assuntos Ambientais na América Latina e Caraíbas.

Muitas políticas e leis ao nível  
nacional e global ainda falham em 
fornecer reconhecimento e apoio 
apropriado e explícito aos PICL.

http://www.cepal.org/en/escazuagreement
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Para demonstrar os valores de conservação significativos das 
terras PICL, o relatório descreve a extensão da sobreposição 
entre as terras e águas associadas dos PICL com áreas de 
importância para a biodiversidade, uma diversidade de eco-
regiões, serviços ecossistémicos globalmente importantes, 
e áreas em boas condições ecológicas. O relatório 
debate as pressões enfrentadas pelos PICL, que limitam 
potencialmente a sua capacidade futura para conservar a 
natureza, e os seus valores culturais e espirituais associados. 
Embora os PICL seja guardiões de muitas áreas costeiras 
e marítima, este relatório é limitado ao domínio terrestre 
devido a uma falta de disponibilidade de dados costeiros e 
marinhos internacionais para áreas governadas pelos PICL.

O relatório testa as seguintes premissas:

1.	� Os PICL são guardiões eficazes da biodiversidade e 
dos serviços ecossistémicos.

2.	 As terras dos PICL enfrentam pressões de larga escala.
3.	� As terras e territórios dos PICL merecem acção 

urgente e investimentos significativos através de 
reconhecimento apropriado, assim como (entre 
outros) apoio político, legal e financeiro.

4.	� As metas ambiciosas e transformadoras no quadro 
da biodiversidade global pós-2020 só podem ser 
atingidas através do reconhecimento e implementação 
dos direitos e sistemas de governança para os PICL 
sobre as suas terras e territórios.

O relatório aproveita e avança a investigação e relatórios 
anteriores de três formas principais:

1.	� Expande o âmbito dos dados para incluir as terras dos 
Povos Indígenas e das Comunidades Locais e alarga 
a área analisada de 87 (Garnett et al., 2018) para 132 
países e territórios.

2.	� Oferece uma análise actualizada da condição ecológica 
das terras dos PICL, abrangendo uma gama mais 
vasta de sectores do que os avaliados noutros estudos, 
utilizando a modificação humana como indicador da 
condição ecológica.4

3.	� Examina as potenciais pressões de desenvolvimento 
futuro nas terras dos PICL.

4 	� Baseado no conjunto de dados de Modificação Humana Global por Kennedy et al. (2018); ver a descrição completa no Anexo 1..
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2.	Resumo das principais conclusões
Numa altura de ameças sem precedentes ao ambiente 
global, a liderança local na governação e gestão dos recursos 
naturais está a tornar-se cada vez mais uma solução crítica 
tanto para as pessoas como para a natureza. Um desafio 
principal é identificar os caminhos mais apropriados para 
permitir a resiliência e segurança dos guardiões do ambiente 
local em todo o mundo. Em resposta, várias organizações e 
colaboradores de conservação trabalharam em colaboração ao 
longo de muitos meses para desenvolver um processo analítico 
transparente, em consulta e diálogo com representantes e 
peritos dos Povos Indígenas e das Comunidades Locais (PICL), 
para chegar a um conjunto de conclusões técnicas sobre 
os valores espacialmente relevantes das terras dos PICL, e 
recomendações relacionadas para organizações que trabalham 
com os PICL, ou cujas acções os possam afectar. 

Esta análise global sobre as terras dos PICL5 fornece uma 
avaliação baseada em ciência que pode ser utilizada para 
guiar o desenvolvimento de políticas, investigação e outras 
acções que suportam os PICL e os seus costumes e práticas 
que têm, ou têm o potencial para, resultados eficazes de 
conservação em todo o mundo. Embora baseados nos 
melhores dados disponíveis, os resultados são provavelmente 
uma sub-estimativa da verdadeira extensão das terras dos 
PICL.6 Sendo focados na conservação, os resultados também 
não podem reflectir os outros valores diversos das terras 
dos PICL, tais como os valores culturais e espirituais que 
estão frequentemente interrelacionados e embutidos nos 
contextos sociais, políticos, económicos e geográficos. Apesar 
destas limitações, as seguintes conclusões-chave fornecem 
evidências para avançar numa agenda partilhada de respeito, 
reconhecimento e criação de apoio para aqueles que 
desempenham um papel-chave na protecção da natureza, e 
cujo papel e bem-estar é crítico para alcançar os Objectivos 
de Desenvolvimento Sustentável do mundo. 

O relatório demonstra que:

1.	 Os Povos Indígenas e as Comunidades Locais 
(PICL)7 são guardiões vitais das paisagens naturais 
remanescentes no mundo. Como tal, alcançar 
os ambiciosos objectivos e metas no quadro da 
biodiversidade global pós-2020 não será possível sem 
as terras e territórios reconhecidos, sustentados, 
protegidos e restaurados pelos PICL. Os PICL garantem 

o reconhecimento apropriado dos seus direitos e 
autoridade de governança, assim como apoio para 
participarem de forma equitativa e efectiva nestes 
esforços globais. Este relatório técnico conclui que pelo 
menos 32%, ou 43,5 milhões de km2, de terra global e águas 
internas associadas são detidas ou governadas por PICL, 
quer através de meios legais ou tradicionais.8 Este é um 
aumento em relação às estimativas anteriores derivadas de 
metodologias similares (consulte IPBES, 2019), em grande 
parte devido à adição das terras das Comunidades Locais. 
Esta conclusão é significativa quando comparada com o facto 
de que apenas 15,4% das terras do mundo estar dentro de 
áreas protegidas (UNEP-WCMC e IUCN, 2021), embora 
exista alguma sobreposição entre as duas utilizações da 
terra. Os PICL devem ser reconhecidos como detentores de 
direitos e decisores fundamentais na conservação e utilização 
sustentável dos recursos naturais. Os seus contributos 
históricos e actuais para a conservação, assim como os seus 
direitos e autoridade de governança, devem ser reconhecidos 
e apoiados, especialmente no contexto do quadro da 
biodiversidade global pós-2020 e da sua implementação.

2.	 A maioria das terras dos PICL estão em boas condições 
ecológicas. Sessenta e cinco por cento das terras dos PICL têm 
um nível igual ou próximo de zero em termos de modificação 
humana, o que significa que são terras naturas a semi-naturais 
que não têm mais de 10% de modificação por impactos 
humanos intensivos. É provável que estes ecossistemas intactos 
estejam também a desempenhar um papel significativo 
na mitigação das alterações climáticas (Martin e Watson, 
2016). Outros 27% de terras do PICL estão sujeitos a formas 
moderadas de modificação humana. No total, 91% das terras 
dos PICL estão em condições ecológicas boas ou moderadas, 
fornecendo ainda mais evidências de que a custódia dos PICL é 
consistente com a conservação da biodiversidade.

5	� Neste relatório, definimos as terras dos Povos Indígenas e Comunidades Locais como as terras que são propriedade ou governadas pelos PICL, com ou 
sem reconhecimento local. Isto abrange as terras ocupadas ou detidas por PICL, mas não as terras onde os PICL utilizam recursos se estes não forem 
também responsáveis por tomar decisões sobre a gestão.

6	� Os dados e resultados apresentados não se destinam a contrastar ou contestar outros dados ou resultados utilizados pelos PICL, que são frequentemente 
baseados em diferentes metodologias.

7	� Consulte Kothari et al. (2012), especialmente o Anexo 5, para uma elaboração mais completa da história e definição de ‘Povos Indígenas e Comunidades 
Locais’ e outros termos relevantes. Ver também a Informação Suplementar de Garnett et al. (2018). O IUCN define Territórios e Áreas Conservados 
por Povos Indígenas e Comunidades Locais (ICCA) como ‘ecossistemas naturais e/ou modificados, contendo valores de biodiversidade significativos, 
benefícios ecológicos e valores culturais, conservados voluntariamente por povos indígenas e comunidades locais, através de leis tradicionais ou outros 
meios efectivos’.

8	� Conforme argumentado, isto é provavelmente uma sub-estimativa. Um estudo recente da RRI que inclui uma estimativa da área de terra não 
reconhecida dos Povos Indígenas, Comunidades Locais, e Afro-Descendentes conclui que a extensão total das áreas dos PICL está próxima dos 50%. 
Consulte: http://67.222.18.91/~rrnew/publication/estimate-of-the-area-of-land-and-territories-of-iplcad/
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3.	 As terras dos PICL em boas condições ecológicas são 
globalmente significativas. De todas as terras globais em boas 
condições ecológicas, pelo menos 42% estão dentro de terras 
dos PICL. Quando as sobreposições com áreas protegidas ao 
abrigo da governança de qualquer actor que não os PICL9 estão 
excluídas, as terras dos PICL em boas condições ecológicas 
que cobrem 17,5% da superfície terrestre. Muitas destas áreas 
são paisagens bio-culturais potencialmente importantes que 
alcançam resultados de conservação e resilientes ao clima ao 
mesmo tempo que avançam os direitos dos Povos Indígenas e 
preservam os valores culturais, espirituais e outros. A conclusão 
de que as terras dos PICL em boas condições ecológicas são 
globalmente significativas sugere que o futuro dos esforços 
globais de conservação requer um forte apoio aos, e aliança com 
os guardiões destas áreas particularmente importantes. 

4.	 As terras dos PICL e as águas associadas englobam e 
protegem uma grande porção de áreas particularmente 
importantes para a biodiversidade. Este estudo conclui que 
pelo menos 36% da área global coberta por Áreas-Chave da 
Biodiversidade (KBA) está inserida dentro de terras dos PICL, 
e mais de metade dessa área não está protegida por outros 
meios. Além disso, a base de dados KBA global ainda está em 
desenvolvimento e não está concluída. Assim que tiver sido 
realizada a identificação completa das KBA, é provável que a 
área onde as KBA e as terras dos PICL se sobrepõem aumente. 
Este resultado destaca a importância das PICL para áreas 
críticas para a biodiversidade.  

5.	 A conservação ecologicamente representativa baseia-
se nos guardiões dos PICL e como tal apenas pode ser 
alcançada através do reconhecimento apropriado das, 
e apoio às, terras dos PICL e dos direitos aos recursos. 
As terras dos PICL são encontras em pelo menos 75% das 
847 eco-regiões terrestres do mundo, e essas terras PICL 
avaliadas neste relatório incluem a totalidade de 14 eco-
regiões. No caso de algumas eco-regiões, a governança dos 
PICL oferece a única fonte de protecção. Como tal, a saúde e 
a integridade destas eco-regiões baseia-se totalmente numa 
presença continuada, numa governança activa, e numa 
custódia pelos PICL.  

6.	 Apoiar os PICL como guardiões da natureza 
oferece benefícios e serviços disseminados para toda 
a humanidade. Quase um quarto das terras dos PICL têm 
elevados níveis de fornecimento de serviços ecossistémicos a 
nível global, um cálculo baseado na combinação de 15 serviços, 
incluindo água doce e fixação de carbono. Resumidamente, 
as terras dos PICL e as práticas dos seus guardiões oferecem 
benefícios ambientais, tais como resiliência climática, que 
se estendem para além das fronteiras dessas terras. O 
reconhecimento disseminado e a documentação do papel 
histórico dos PICL na manutenção destas paisagens para o 
benefício de todos, é relativamente novo.

7.	 Mais de um quarto das terras dos PICL podem 
enfrentar elevada pressão de desenvolvimento no 
futuro. Estas são áreas onde as condições locais tornam mais 
provável o desenvolvimento futuro motivado por mercadorias 
(tal como a produção de energia, mineração, agricultura 
industrial ou urbanização), com potenciais impactos 
negativos para os PICL e a condição ecológica das suas 
terras. Actualmente, 80% das terras dos PICL que enfrentam 
pressões de desenvolvimento potencialmente elevadas ainda 
estão em condições ecológicas boas ou moderadas. Como 
resultado, estas áreas são importantes para investimentos que 
sustentem os seus guardiões e os seus direitos, e reduzam as 
ameaças que sejam prejudiciais para o ambiente ou os PICL.

8.	 Os resultados globais não podem ser traduzidos em 
políticas a nível nacional sem avaliações detalhadas 
envolvendo conjuntos de dados apropriados 
nacionalmente e, crucialmente, a participação plena 
dos PICL. Os exemplos do Equador e das Filipinas, 
apresentados neste relatório, mostram que os valores 
específicos sobre conservação de terras dos PICL variam 
entre países. Em ambos os países, as terras dos PICL 
contribuem significativamente, mas de forma diferente, 
para a representação e cobertura ecológica de áreas de 
importância para a biodiversidade. As terras dos PICL 
em ambos os países enfrentarão provavelmente pressões 
crescentes no futuro, mas a resposta a estas pressões 
irá variar dependendo dos contextos nacionais e das 
necessidades expressas pelos PICL.

9	� Estas áreas são referidas como ‘áreas protegidas não PICL’ na análise de dados deste relatório. O termo ‘área protegida não PICL’ descreve qualquer área 
protegida que não é governada por Povos Indígenas e Comunidades Locais (PICL). Os acordos de governança partilhada estão incluídos nesta categoria.

* These percentages are of the world’s total land surface excluding Antarctica
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10	  �Há situações em que as terras dos povos indígenas, e numa maior escala as das comunidades locais, não estão num estado ideal. Isto pode dever-se a 
perturbações na cultura e práticas tradicionais decorrentes de factores externos como o desalojamento, a intromissão ou influências externas, levando 
frequentemente ao empobrecimento resultando no enfraquecimento da custódia destas comunidades sobre as suas terras e territórios. Estas comunidades 
“perturbadas” não devem ser excluídas das recomendações relevantes definidas nesta secção. Ao invés, a base para mais acções de suporte deve ser um maior 
ímpeto nos processos de auto-reforço que restaurem a integridade cultural e de governança, e criem a sua capacidade para implementar estas recomendações 
por si próprios ou em parceria com outras organizações,  Consultar: Sajeva et al. (2019). Resumo de política 7 do ICCA. Sobre os significados e mais.

11	  Uma abordagem recente para descrever as características da comunidade é aprofundada em Saveja et al. (2019).

12	  www.wri.org/news/land-matters-how-securing-community-land-rights-can-slow-climate-change-and-accelerate

3.	�Investigação futura e acções 
recomendadas

Este relatório técnico fornece evidência analítica que as metas 
de conservação global só podem ser alcançadas em colaboração 
com os PICL e através do reconhecimento das contribuições, 
soluções e lideranças históricas e actuais dos PICL. A 
sustentabilidade das contribuições e soluções dos PICL para a 
crise da biodiversidade assenta no reconhecimento e exercício 
pleno dos seus direitos, suportados através de vários meios.10 
As conclusões baseadas na ciência deste relatório oferecem 
uma gama de oportunidades para acções que podem ser 
tomadas nos domínios da investigação, política e legislação, 
financiamento, capacitação, advocacia e consciencialização, e 
estratégias organizacionais.

As recomendações do presente relatório centram-se nos 
Povos Indígenas e também nas Comunidades Locais onde 
as últimas, conforme definidas neste relatório, exibem uma ou 
mais das seguintes características: têm direitos tradicionais, 
têm uma cultura forte ligada às suas terras numa cultura de 
guardiões, ou identificam-se como tendo as características dos 
Povos Indígenas apesar do governo não as reconhecer como tal. 

Embora este não seja um conjunto detalhado de 
recomendações, é informado pelas conclusões deste 
relatório e pelas consultas com os colaboradores e os PICL 
que efectuaram a revisão das conclusões e sugeriram os 
caminhos a seguir. 

Estas recomendações e acções críticas podem ser levadas 
a cabo por governos, organizações intergovernamentais, e 
organizações não governamentais tais como organizações 
de conservação, assim como por cientistas, o sector 
privado e doadores, em colaboração com e ao abrigo das 
recomendações dos PICL, incluindo através de processos 
de consentimento livre, prévio e informado. Para além 
de fornecer suporte aos PICL, o trabalho futuro deverá 
identificar e abordar as causas principais dos desafios 
sistémicos sentidos em particular pelos Povos Indígenas. 

Por último, mas muito importante conforme mencionado 
no início deste relatório, os PICL necessitarão de diferentes 
formas de reconhecimento e apoio com base numa variedade 
de circunstâncias, e estas devem ser identificadas e pedidas 
pelos próprios PICL como parte dos seus processos de auto-
determinação e auto-reforço (consulte Sajeva et al., 2019). 
Como tal, a aplicabilidade das recomendações abaixo, e os 
métodos para a sua implementação, irão variar com base 
nas diferentes características dos PICL,11 com alguns a 
necessitarem de formas mais urgentes ou diversificadas dado 
os seus contextos únicos, perturbações históricas ou actuais, 
e aspirações várias. 

Ampliar e reforçar o reconhecimento de direitos 

1.	 Como líderes na governança ambiental global, os 
PICL devem ser parceiros nucleares na deliberação e 
implementação de políticas globais relacionadas com, entre 
outras, o ambiente e o desenvolvimento sustentável. 

2.	 Os PICL devem ser apoiados na sua função de guardiões, 
na prossecução das suas prioridades auto-determinadas e 
abordagens ao desenvolvimento sustentável, e na conservação 
e utilização das suas terras e territórios.  Significativamente, 
este apoio deve impedir a introdução de pressões de 
desenvolvimento externas (tais como a produção energética, 
urbanização, e pressões agrícolas industriais) assim como 
esforços de conservação em terras dos PICL propostos 
externamente sem consentimento livre, prévio e informado. 

3.	 Há necessidade de um maior respeito, reconhecimento 
e formalização dos direitos de posse colectiva e 
consuetudinária dos PICL sobre as terras, territórios, águas 
e recursos que possuíram ou governaram tradicionalmente, 
para que possam sobreviver e prosperar. Além disso, 
garantir os direitos das terras dos PICL pode ser uma forma 
económica e eficiente de abrandar as alterações climáticas e 
acelerar o desenvolvimento sustentável.12 

4.	 Quando as sobreposições com áreas protegidas ao 
abrigo da governança de qualquer actor que não os PICL 
estão excluídas, as terras dos PICL em boas condições 
ecológicas que cobrem 17,5% da superfície terrestre estão 
principalmente dependentes das práticas, conhecimento, 
inovações e valores dos PICL. O reconhecimento deste 
papel significativo deve ser alargado. O mapeamento e a 
investigação tornam-se ferramentas positivas de suporte 
quando secundadas por políticas e acções que utilizam 
adequadamente estas conclusões.
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5.	 Onde as terras dos PICL e as áreas protegidas não PICL 
se sobrepõem, os PICL (incluindo mulheres, crianças e 
jovens, e idosos) devem ser reconhecidos pela sua liderança 
e governança históricas, assim como pelos seus esforços 
contínuos na conservação, informada pelo conhecimento 
ecológico tradicional. A governança liderada pelos PICL ou 
acordos de governança partilhada como as abordagens de 
co-administração devem ser consideradas em consulta com 
os PICL. Isto deve incluir a atribuição de direitos designados 
para utilizar, gerir e de outro modo beneficiar da terra e 
dos recursos. As mudanças nos acordos de governança 
devem ser implementadas apenas após ter sido dado um 
consentimento livre, prévio e informado. 

6.	 Conforme evidenciado neste relatório e noutros, os PICL 
demonstraram o seu papel como guardiões fundamentais da 
natureza.13 Como tal, e para potenciar as suas capacidades 
no futuro, os direitos dos PICL às terras e recursos têm de 
ser apropriadamente reconhecidos, protegidos e aplicados. 
Os PICL devem ser reconhecidos e apoiados como líderes 
críticos na conservação e gestão sustentável (tanto ao nível 
local como global), com recursos que possam manter e 
aproveitar o seu conhecimento existente das áreas naturais, 
e apoio de capacidade para gerir a terra em grande escala 
onde os vectores da perda de biodiversidade e das alterações 
climáticas estão a ter impactos alargados e adversos.14 

7.	 Onde os PICL têm os direitos às suas terras e territórios 
reconhecidos podem, não obstante, necessitar urgentemente 
de apoio para o registo e titularidade e para o trabalho prévio 
necessário, incluindo advocacia para ajudar a modelar um 
ambiente legal e político propício: no seu conjunto, este é 
frequentemente um processo longo, desafiante e caro.15 

Melhorar a documentação dos territórios, terras e 
águas terrestres dos PICL

8.	 É necessário um apoio adequado para a documentação dos 
seus territórios, terras e águas pelos PICL (incluindo através do 
mapeamento participativo e de metodologias de investigação 
indígenas) para garantir que estão disponíveis mais evidências 
à escala local para os, e tidas em conta nos processos de 
tomada de decisão a nível nacional e global que afectam os 
PICL. Tais evidências poderão também informar boas práticas 
a serem replicadas noutros territórios, terras e águas dos PICL.

9.	 Os PICL podem necessitar de acesso contínuo, fiável e 
apoiado a recursos técnicos (por exemplo, smartphones, drones 
ou equipamento de monitorização) para documentação.

10. A partilha de conhecimento e a capacitação em vários 
idiomas, incluindo as línguas indígenas, assim como 
ferramentas e metodologias culturalmente apropriadas, 
poderá melhorar e apoiar uma governança equitativa e uma 
gestão efectiva, e aumentar a capacidade para garantir uma 
governança e gestão liderada pelos PICL.

11. Os PILC necessitam de acesso a dados de qualidade. 
Documentação robusta, em particular ao nível local, requer 
acesso a imagens e dados de alta resolução para mapeamento 
pelas comunidades, o que inclui documentar os valores 
ambientais, sociais, económicos e culturais que as suas terras 
possuem.

12. É necessário mais trabalho para mapear e documentar as 
áreas costeiras e marinhas sob governança ou propriedade 
dos PILC, permitindo que as análises focadas na terra 
tais como as reportadas aqui sejam alargadas ao domínio 
marítimo.

13. As organizações de conservação devem empregar uma 
maior capacidade de ciências sociais e uma maior consciência 
social sobre as considerações de bem-estar humano para 
uma conservação inclusiva e questões transversais tais como 
género, direitos humanos, a inclusão das crianças e jovens, 
e a importância das subsistências. Por exemplo, a formação 
poderá ser alargada para incluir os métodos das ciências 
sociais e o desenvolvimento de ferramentas e recursos dos 
praticantes para implementação na monitorização e avaliação 
de projectos.

14. Há a necessidade de desenvolver e adoptar protocolos 
mais restritos para a recolha de dados, a sua propriedade, que 
lhes pode aceder, e como os proteger. Adicionalmente, deve 
existir um investimento no desenvolvimento de normas e 
orientações para como fazer isto de forma que honre e proteja 
os interesses dos parceiros dos PICL.16 

15. Para além de definir prioridades, os profissionais dos PICL 
devem ter a oportunidade de colaborar e idealmente liderar 
a recolha de dados, mapeamento, processamento de dados, 
análise, criação de estratégias e comunicação de resultados.

13	  �Consulte vários estudos de casos documentados em www.iccaconsortium.org/index.php/category/national-local-en/grassroot-discussions-en/. Consulte 
também FAO e FILAC (2021) - Governança da floresta por povos indígenas e tribais. Uma oportunidade para a acção climática na América Latina e nas 
Caraíbas; e Silvicultores Ocultos, IIED (2020)  Uma avaliação das abordagens para um reconhecimento e disseminação mais ampla da gestão sustentável 
da floresta pelas comunidades locais. Para uma reflexão do papel histórico dos PICL na conservação, consulte também a nota de rodapé 47 no Anexo I.

14	  �Este relatório demonstra que os PICL têm sido e são bons guardiões das paisagens globais (ver nota de rodapé anterior), mesmo sem terem os seus 
direitos reconhecidos. No entanto, está para além da finalidade e âmbito deste relatório e análise efectuar recomendações relacionadas com as 
responsabilizações dos PICL. Ao invés, esperamos que as conclusões possam ajudar a informar o diálogo e implementação de quaisquer decisões 
relacionadas com os direitos, responsabilidades e responsabilizações de todos os actores.

15	  Notess, L. e Veit, P. 2018. A Luta pelos Direitos das Terras. www.wri.org/publication/scramble-for-land-rights

16	  �Consulte, por exemplo, as oportunidades de formação para os princípios OCAP das Nações Indígenas do - posse, controlo, acesso e posse - em fnigc.ca/
ocap-training.
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Expandir o apoio financeiro sustentável e as 
oportunidades de capacitação

16. O formato das oportunidades de capacitação e do 
apoio financeiro devem ser informadas pelos e idealmente 
determinadas pelos PICL.

17. Devem ser considerados vários mecanismos para 
facilitar o fluxo e disponibilidade de recursos e de apoio aos 
PICL. Por exemplo, os doadores (incluindo os dos sectores 
públicos e privados) podem oferecer melhor acesso directo 
e apoio sustentável a recursos financeiros aos PICL o que 
possibilitaria as acções recomendadas.

18. Os PICL podem ser empoderados através de formação 
em capacidades administrativas e técnicas para se 
envolverem com doadores e gerir projectos e obrigações 
contratuais subsequentes.17

19. O apoio aos resultados e modos de vida da conservação 
pode ser fornecido através de financiamento para a conservação 
de longo prazo e sustentável aos PICL. O financiamento 
sustentável é actualmente um desafio significativo para os 
PICL, especialmente nos locais mais remotos. É necessário 
mais trabalho para garantir várias fontes de financiamento, 
incluindo o financiamento a mulheres indígenas.

20. Os PICL devem ser ainda mais empoderados a guiar um 
desenvolvimento que se alinhe com os seus modos de vida, 
aborde os direitos humanos e ambições colectivas, reconheça 
os valores sociais e culturais, garante um consentimento livre, 
prévio e informado, e inclua uma Avaliação Estratégia de 
Impacto Social e Ambiental assim como processos de Avaliação 
do Impacto nos Direitos Humanos que reflictam os potenciais 

impactos nos seus valores, direitos e recursos. Por exemplo, 
podem ser retiradas perspectivas das Directrizes Akwe:Kon18 
e do UNDRIP.19 Embora existam vários quadros e sistemas 
sociais e ambientais com diferentes níveis de compromisso, 
necessitam de um melhor alinhamento e sustentação na 
legislação internacional sobre direitos humanos.20 Isto ajudará 
também a apoiar e monitorizar a conformidade.

21. São necessários mecanismos políticos, legais, financeiros 
e outros para sustentar os sistemas de governança auto-
determinados, direitos colectivos, responsabilidades e modos de 
vida dos PICL. Tais mecanismos deverão ter em conta os diversos 
desafios enfrentados pelos PICL, incluindo o isolamento, o 
declínio e o envelhecimento das populações, a falta de serviços 
essenciais, e a urbanização, notando que muitos destes desafios 
estão sujeitos a rápidas mudanças. As políticas e mecanismos 
devem ser inclusivos, interculturais, e atentos às necessidades 
dos Povos Indígenas, mulheres e outros grupos marginalizados.

Aumentar a utilização apropriada de mecanismos 
de conservação

22. Pode generalizar-se a diversificação da liderança em 
conservação como um mecanismo para apoiar os PICL nas 
suas próprias iniciativas de conservação. Isto inclui evitar a 
imposição de designações de cima para baixo e sobrepostas 
tais como áreas protegidas (não PICL). Engloba também 
designar as áreas protegidas e OECM em terras PICL apenas 
quando estas são pedidas e governadas (incluindo através da 
governança partilhada) pelos próprios PICL.

23. Podem ser realizadas acções para trabalhar em proximidade 
com os PICL e entidades governamentais em instâncias onde 
a designação nacional de áreas protegidas e conservadas 
governas pelos PICL possa reduzir ameaças iminentes, tais 
como a mineração destrutiva, a expansão agrícola industrial 
extensiva e as práticas de desenvolvimento energético.

24. Os PICL podem ser empoderados através da criação de 
capacidades para monitorizar e abordar efectivamente a 
intromissão de terceiros como forma de reduzir as ameaças. 
É também importante reforçar os próprios sistemas de 
monitorização, controlo e responsabilidade dos PICL para dar 
sustentabilidade aos seus quadros e governança institucional, 
garantindo que os seus territórios podem ser mantidos e 
continuam a fornecer serviços culturais e ecossistémicos.

17	  �Similarmente, a FAO e a FILAC (2021) argumentam: ‘É importante investir na melhoria da governança dos territórios indígenas e Afro descendentes e 
das organizações indígenas e tribais. Isso exige alcançar um equilíbrio entre reforçar a capacidade técnica e administrativa dos povos indígenas e tribais 
e dinamizar processos mais participativos: aumentar o seu alcance, ao mesmo tempo que se aprofundam as suas raízes locais. Ao longo do tempo, têm 
de emergir estruturas novas mais “híbridas” para acompanharem e financiarem as comunidades e as suas organizações. Todos estes esforços têm de 
priorizar a participação significativa na tomada de decisão pelas mulheres e jovens.’

18	  As directrizes Akwe:kon estão disponíveis em www.cbd.int/doc/publications/akwe-brochure-en.pdf.

19	  �A Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas pode ser encontrada em www.un.org/development/desa/indigenouspeoples/
declaration-on-the-rightsof-indigenous-peoples.html.

20	  �Por este motivo o Fórum Global sobre Paisagens (GLF), o Grupo Principal dos Povos Indígenas (IPMG) para o Desenvolvimento Sustentável, e a Iniciativa 
para os Direitos e Recursos (RRI) estão a colaborar para produzir um conjunto simples de princípios que aplicam os requisitos legais internacionais e as 
normas de boas práticas existentes (conhecida como a norma de ouro) para guiar todas as acções ao nível paisagístico e os investimentos apoiados pelas 
organizações da sociedade civil e instituições, empresas e investidores - quer sejam locais, nacionais ou internacionais.

É necessário mais trabalho para 
garantir várias fontes de financiamento.

Os PICL podem ser empoderados 
através da criação de capacidades para 

monitorizar.

http://www.cbd.int/doc/publications/akwe-brochure-en.pdf
http://www.un.org/development/desa/indigenouspeoples/declaration-on-the-rightsof-indigenous-peoples.html
http://www.un.org/development/desa/indigenouspeoples/declaration-on-the-rightsof-indigenous-peoples.html
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25. As terras dos PICL devem ser contabilizadas para as 
metas de conservação baseadas na área, apenas quando lhes 
tiver sido concedido o reconhecimento e apoio apropriado, e 
apenas com o consentimento livre, prévio e informado dos 
seus guardiões dos PICL.

Expandir a agenda de investigação e inclusividade 
da liderança dos PICL

26. Deve ser dada prioridade a expandir e melhorar a 
qualidade e quantidade dos dados marinhos e de água 
doce usados nestes tipos de análises. Isto garantirá uma 
representação melhor e mais precisa dos PICL e do seu papel 
como guardiões dos recursos costeiros, marinhos e de água 
doce e dos habitats associados.

27. A investigação deve considerar questões transversais 
e de ciências sociais como o bem-estar humano, género, 
juventude e desenvolvimento. Tal como outros actores-
chave como governos e doadores, as organizações de 
conservação devem expandir a sua capacidade de ciências 
sociais e apoiar os PICL na exploração e posterior reforço 
dos valores espirituais, culturais e de modo de vida das 
terras dos PICL.

28. A investigação deve considerar outros benefícios 
ambientais para além dos puramente relacionados com a 
biodiversidade, tais como as contribuições das terras dos 
PICL para a mitigação e adaptação climática (por exemplo, 
suprimento das necessidades de água do futuro), para as 
soluções baseadas na natureza, e para a saúde humana 
(por exemplo, prevenção da pandemia). Embora os valores 
da herança biocultural das terras dos PICL não possa ser 

considerado ou medido em termos monetários, em alguns 
casos pode ser informativo e possivelmente benéfico realizar 
valorizações económicas dos serviços ecossistémicos que 
surgem das terras dos PICL. 

29. Há uma necessidade de explorar as ligações entre as 
pressões de desenvolvimento e as violações dos direitos 
humanos, incluindo contra defensores dos direitos 
humanos e do ambiente. Isto inclui identificar como as 
políticas estatais podem prevenir com sucesso as violações 
dos direitos humanos onde estas intersectam com a 
conservação.

30. A investigação deve pesquisar os mecanismos 
tecnológicos que possam suportar a melhoria da 
monitorização e as medidas de aplicação apropriadas para as 
terras dos PICL.

31. Há necessidade de entender mais plenamente as 
implicações da insegurança da posse nas práticas de gestão 
de terras e nos resultados e processos ecológicos associados. 
No entanto, os estudos de investigação não devem exacerbar 
questões contenciosas em torno dos direitos e reivindicações 
de terras, minando sem intenção a cooperação que muitas 
instituições - tais como as representadas pelos colaboradores 
deste relatório - procuram promover.

32. As abordagens colaborativas e a partilha de 
metodologias de investigação e de dados pode ajudar 
a encorajar a transparência, resultando numa base de 
conhecimento partilhada e expandida. É necessária mais 
investigação colectiva para encontrar formas de entender 
melhor a extensão e as abordagens de gestão variável das 
terras dos PICL
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Conforme notado nesta análise global, existem lacunas na 
investigação que, se forem preenchidas, podem ajudar a 
apoiar os PICL a cuidarem das suas terras e águas e a apoiar 
as suas subsistências nos seus próprios termos, oferecendo 
benefícios em várias escalas para a natureza e para as 
pessoas. É necessário mais trabalho ao nível nacional e local 
para determinar acções e investigação adicionais que possam 
ajudar a apoiar os PICL nestes contextos. Criar um conjunto 
de dados espaciais mais detalhado, robusto e preciso das 
terras dos PICL irá necessitar de tempo, colaboração, 
e cuidado para ajudar a garantir que não são infligidos 
impactos ou danos adversos no processo.

Um apelo à acção partilhado
O relatório é o resultado de uma primeira e ampla colaboração 
de organizações e pessoas de diferentes proveniências com um 
objectivo comum: entender, destacar e apoiar melhor os PICL 
e o seu papel crítico como guardiões das terras, territórios, 
recursos e águas com imenso valor para a biodiversidade, 
resiliência climática e ecossistemas. Reforçando este objectivo 
comum, os colaboradores têm como meta continuar o 
desenvolvimento de ciência, política e prática em apoio dos, e 
em conjunto com os PICL. Encorajamos todos a responderem 
a um apelo à acção partilhado como parte deste processo:

Como colaboradores do relatório, comprometemos a nossa 
experiência colectiva, poder reunido e recursos para avançar a 
ciência, a política e a prática em apoio dos Povos Indígenas e das 

Comunidades Locais e dos seus esforços para proteger, conservar, 
sustentar e restaurar as sua terras e águas, e na proteção e 
respeito dos seus direitos humanos. Apelamos também aos 
governos, organizações inter-governamentais, ONG e à sociedade 
civil, juntamente com outras partes interessadas, incluindo o 
sector privado, que se juntem a nós neste esforço. Este relatório 
é o primeiro passo no compromisso para disponibilizar as nossas 
capacidades e os nossos esforços científicos e técnicos para ajudar 
a acelerar o reconhecimento dos direitos dos Povos Indígenas e 
das Comunidades Locais, e para salvaguardar os seus territórios 
e recursos com base nos dados qualitativos e quantitativos 
e na evidência científica, combinados com e suportados pelo 
conhecimento especializado tradicional e Indígena, como base 
para decisões políticas, legislação, e advocacia. 

Como colaboradores no relatório, comprometemo-nos com, e 
convidamos todas as outras organizações de conservação a respeitar 
e a defender as normas de direitos humanos (incluindo a Declaração 
das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas e outras 
convenções relevantes como a Convenção sobre os Povos Indígenas 
e Tribais da Organização Internacional do Trabalho, nº169 de 
1989), desenvolver, aplicar e monitorizar as salvaguardas sociais e 
ambientais, e apoiar adequadamente a governança, os sistemas de 
conhecimento e a auto-determinação das gerações actuais e futuras 
dos Povos Indígenas e Comunidades Locais.

Para este fim, comprometemo-nos a defender e respeitar 
plenamente os distintos e diferenciados direitos dos Povos 
Indígenas e das Comunidades Locais. Comprometemo-nos ainda 
a colaborar com princípios partilhados e práticas acordadas para 
apoiar a auto-determinação e auto-empoderamento dos Povos 
Indígenas e das Comunidades Locais, reconhecendo o seu papel 
de liderança e orientação na conservação inclusiva e efectiva da 
biodiversidade, do desenvolvimento sustentável, e da mitigação 
das alterações climáticas.

É necessário mais trabalho ao nível 
nacional e local
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4.	Conclusão
Muitos líderes globais utilizaram o marco histórico da 
Cimeira da Biodiversidade das Nações Unidas em Setembro 
de 2020, assim como os preparativos para a próxima 
Década da Restauração das Nações Unidas, para destacar o 
papel essencial que os PICL desempenham na sustentação, 
restauração e valorização da natureza. Conforme notado 
neste relatório, há evidências crescentes a várias escalas que 
destacam a história crítica e conhecimento daqueles que 
vivem mais próximo das terras e águas das quais o mundo 
depende. As análises aqui concluídas ligam as terras dos 
PICL com boas condições ecológicas, e exploram ainda mais 
as pressões, ameaças e oportunidades relacionadas com 
estas terras e com aqueles que as detêm ou as governam.

O progresso em direcção a metas globais actualizadas para 
a biodiversidade, incluindo aquelas como metas espacias 
para 30% de cobertura por áreas conservadas e protegidas 
até 2030, irá depender de se ter em conta a liderança, papéis 

e contribuições (tanto históricas como actuais) dos PICL, 
incluindo mulheres, crianças, jovens e idosos, assim como 
de apoiar a diversidade da governança equitativa. Com 32% 
das terras do mundo detidas ou governadas pelos PICL - e 
64% destas terras dos PICL em boas condições ecológicas 

- é claro que os PICL podem ser parceiros nucleares para 
alcançar metas de conservação novas e ambiciosas. A análise 
de potenciais pressões futuras, no entanto, mostra que a 
conservação continuada destas terras não pode ser tomada 
como garantida. Estas potenciais pressões, em combinação 
com a escassez disseminada de direitos formalizados dos 
PICL sobre as terras e recursos, sugerem que a com base na 
área dependerá do seu reconhecimento apropriado e apoio 
contínuo.

Uma vez asseguradas, estas vastas terras têm o potencial 
para manterem a biodiversidade, promoverem a realização 
de direitos humanos diversos, manterem a conectividade 
ao longo da paisagem, e fornecerem soluções naturais para 
uma gama de desafios da sociedade, incluindo a mitigação 
das alterações climáticas, a sustentação dos serviços 
ecossistémicos, e a protecção da saúde humana. Ao mesmo 
tempo, as culturas, conhecimentos e práticas diversas dos 
PICL serão mantidas.

O progresso em direcção às metas 
globais para a biodiversidade, incluindo 

30 by 30, dependerá da liderança, 
funções e contribuições dos PICL.

A contribuição das terras dos PICL para 
as metas de conservação com base na 

área dependerá do seu reconhecimento 
apropriado e apoio contínuo.

No final, todas as pessoas e a natureza 
irão beneficiar.
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Notas 
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Notas 
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